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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 6.331-A, DE 2016 
(Do Sr. Rômulo Gouveia) 

 
Estabelece a obrigação dos estabelecimentos veterinários, quando 
constatarem indícios de maus tratos nos animais atendidos, comunicar 
imediatamente o fato à Polícia Judiciária; tendo parecer da Comissão de 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, pela aprovação, com 
substitutivo (relator: DEP. RICARDO IZAR). 
 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD)  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
S U M Á R I O 

I - Projeto inicial 
 
II - Na Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável: 
 - Parecer do relator  
 - Substitutivo oferecido pelo relator  
 - Parecer da Comissão  
 - Substitutivo adotado pela Comissão  
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O Congresso Nacional decreta: 
 

Art.1º Esta Lei estabelece a obrigação dos estabelecimentos 

veterinários, quando constatarem indícios de maus tratos nos animais atendidos, 

comunicar imediatamente o fato à Polícia Judiciária. 

Art.2º O artigo 32 da Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 – 

Lei dos Crimes Ambientais, passa a vigorar acrescido do seguinte § 3º: 

“Art. 32. .................................................... 

................................................................... 

§3º Os estabelecimentos veterinários, quando 
constatarem indícios de maus tratos nos animais atendidos, 

deverão comunicar imediatamente o fato à Polícia Judiciária, 

sob pena de interdição do estabelecimento. 

I – Sempre que possível, a comunicação de fato deverá 

conter as seguintes informações: 

qualificação contendo nome, endereço e contato do 
acompanhante do animal no momento do atendimento; 

relatório do atendimento prestado, contendo a espécie, 
raça e características físicas do animal, descrição de sua 
situação de saúde na hora do atendimento e os respectivos 

procedimentos adotados. (NR)” 

Artigo 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Trata-se de Projeto de Lei que objetiva estabelecer a obrigação 

dos estabelecimentos veterinários, quando constatarem indícios de maus tratos nos 

animais atendidos, comunicar imediatamente o fato à Polícia Judiciária. 

 Embora o Brasil e o mundo tenham feito uma série de 

avanços no que se refere à proteção dos animais na última década ainda nos 

deparamos com muitos episódios de maus-tratos a animais, provando que muitos 

esforços ainda devem ser feitos para mudar esse terrível cenário. O abandono, a 

negligência e a crueldade pura e simples praticada por muitas pessoas ainda 

provoca choque em quem luta pelos direitos dos animais; levantando, mais uma vez, 

a polêmica sobre os motivos de quem age de maneira tão fria executando maus-

tratos a animais.  

A Constituição Federal da República Federativa do Brasil, em 

seu artigo 23, inciso VII, determinou que é competência comum da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios preservar as florestas, a fauna e a 

flora. Ademais, o artigo 24, inciso VI, do mesmo diploma legal, prescreve que 
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compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre 

florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos 

recursos naturais, proteção ao meio ambiente e controle da poluição. 

 Tendo em vista o disposto pela nossa Carta Magna, torna-se 

necessária a atuação do legislador estadual nas demandas que envolvam a causa 

animal. Tendo em vista que não existe legislação federal em vigor dispondo sobre o 

assunto, nada obsta a apresentação da presente proposição para lutarmos pela 

defesa e bem-estar dos animais, visando ampliar a fiscalização desse tipo de 

conduta criminosa. 

Amparado em tais argumentos é que peço o apoio dos nobres 

Pares para a aprovação deste Projeto de Lei que contribuirá na proteção da nossa 

fauna. 

          Sala das Sessões, em 18 de outubro de 2016 

 

Deputado RÔMULO GOUVEIA  

              PSD/PB 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 

 
PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos 

direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 

igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 

preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 

com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 

Constituição da República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II 

DA UNIÃO 

....................................................................................................................................................... 
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Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios:  

I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas e 

conservar o patrimônio público;  

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas 

portadoras de deficiência;  

III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e 

cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos;  

IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de 

outros bens de valor histórico, artístico ou cultural;  

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à tecnologia, 

à pesquisa e à inovação; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 

2015, republicada no DOU de 3/3/2015) 

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;  

VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;  

VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar;  

IX - promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições 

habitacionais e de saneamento básico;  

X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a 

integração social dos setores desfavorecidos;  

XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e 

exploração de recursos hídricos e minerais em seus territórios;  

XII - estabelecer e implantar política de educação para a segurança do trânsito.  

Parágrafo único. Leis complementares fixarão normas para a cooperação entre a 

União e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, tendo em vista o equilíbrio do 

desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional. (Parágrafo único com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 

concorrentemente sobre:  

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;  

II - orçamento;  

III - juntas comerciais;  

IV - custas dos serviços forenses;  

V - produção e consumo;  

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos 

recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;  

VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico;  

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e 

direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;  

IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, 

desenvolvimento e inovação; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 

2015, republicada no DOU de 3/3/2015) 

X - criação, funcionamento e processo do juizado de pequenas causas;  

XI - procedimentos em matéria processual;  

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;  

XIII - assistência jurídica e defensoria pública;  

XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência;  

XV - proteção à infância e à juventude;  

XVI - organização, garantias, direitos e deveres das polícias civis.  

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
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estabelecer normas gerais.  

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a 

competência suplementar dos Estados.  

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a 

competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.  

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei 

estadual, no que lhe for contrário.  

CAPÍTULO III 

DOS ESTADOS FEDERADOS 

 

Art. 25.  Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que 

adotarem, observados os princípios desta Constituição.  

§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por 

esta Constituição.  

§ 2º Cabe aos Estados explorar diretamente, ou mediante concessão, os serviços 

locais de gás canalizado, na forma da lei, vedada a edição de medida provisória para a sua 

regulamentação. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 5, de 1995) 

§ 3º Os Estados poderão, mediante lei complementar, instituir regiões 

metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, constituídas por agrupamentos de 

Municípios limítrofes, para integrar a organização, o planejamento e a execução de funções 

públicas de interesse comum.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 9.605, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998 
 

Dispõe sobre as sanções penais e 

administrativas derivadas de condutas e 

atividades lesivas ao meio ambiente, e dá 

outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO V 

DOS CRIMES CONTRA O MEIO AMBIENTE 

 

Seção I 

Dos Crimes contra a Fauna 

....................................................................................................................................................... 

Art. 32. Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, 

domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos:  

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.  

§ 1º Incorre nas mesmas penas quem realiza experiência dolorosa ou cruel em 

animal vivo, ainda que para fins didáticos ou científicos, quando existirem recursos 

alternativos.  

§ 2º A pena é aumentada de um sexto a um terço, se ocorre morte do animal.  

Art. 33. Provocar, pela emissão de efluentes ou carreamento de materiais, o 

perecimento de espécimes da fauna aquática existentes em rios, lagos, açudes, lagoas, baías 

ou águas jurisdicionais brasileiras:  

Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas cumulativamente.  

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=449370&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=449370&PalavrasDestaque=
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Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas:  

I - quem causa degradação em viveiros, açudes ou estações de aqüicultura de 

domínio público;  

II - quem explora campos naturais de invertebrados aquáticos e algas, sem licença, 

permissão ou autorização da autoridade competente;  

III - quem fundeia embarcações ou lança detritos de qualquer natureza sobre 

bancos de moluscos ou corais, devidamente demarcados em carta náutica.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL  

I - RELATÓRIO  

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do ilustre Deputado Rômulo 

Gouveia, que estabelece obrigação para que os estabelecimentos veterinários 

comuniquem indícios de maus-tratos de animais às autoridades policiais.  

O PL visa acrescer dispositivo ao art. 32 da Lei n. 9.605, de 12 de 

fevereiro de 1998 (Lei de Crimes Ambientais) que estabelece pena de interdição do 

estabelecimento em caso de não comunicação de maus-tratos à autoridade policial. 

Adicionalmente, o autor sugere em seu texto que sempre que possível a 

comunicação deverá acompanhar informações de nome e endereço do 

acompanhante do animal no atendimento, além das características do animal e 

descrição da sua saúde. 

A proposição em tela foi distribuída para análise e parecer da Comissão 

de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável – CMADS e à Comissão de 

Constituição e Justiça e de Cidadania – CCJC, nos termos do que dispõem o artigo 

24, II e o artigo 54 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, sob regime de 

tramitação ordinária, sujeita à apreciação conclusiva das comissões. 

Durante o prazo regimental, não foram apresentadas emendas nesta 

Comissão. 

É o Relatório 

II - VOTO DO RELATOR  

Nos termos da alínea “a”, do inciso XIII, do art. 32, do Regimento Interno 

da Câmara dos Deputados, cabe a esta Comissão pronunciar-se sobre política e 

sistema nacional do meio ambiente, direito ambiental e legislação de defesa 
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ecológica. 

A legislação que versa sobre os crimes ambientais foi um grande avanço 

no arcabouço jurídico brasileiro, contudo passados mais de dezenove anos de sua 

promulgação é notória a necessidade de atualização, corroborado pelo número 

expressivo de proposições que tramitam nesta Casa legislativa.  

No que tange o Projeto, o nobre Deputado Rômulo Gouveia o justifica no 

fato de nos depararmos com muitos episódios de maus-tratos a animais, provando 

que muitos esforços ainda devem ser feitos para mudar esse terrível cenário.  

Não há como negar o fato apresentado pelo autor, principalmente com 

dados alarmantes de maus-tratos. Só no Estado de São Paulo, em 2016, foram 

registradas mais de 21 denúncias de maus-tratos por dia, esse valor é praticamente 

o dobro do registrado no ano de 2011.  

Embora seja louvável a iniciativa do autor, entendemos que o Projeto 

necessita de alterações para que seja efetivo, visto que seu escopo principal é uma 

possível punição de interdição do estabelecimento veterinário que não efetuar a 

comunicação imediata à Polícia Judiciária quando for constatado indícios de maus-

tratos.  

Entendemos que é justo e necessário que essa comunicação seja 

realizada pelo estabelecimento, porém o texto deixa dúvidas de como será feita e 

quem será responsável pela fiscalização dos estabelecimentos para que seja 

cobrado o cumprimento da Lei. É mister ressaltar que os cuidados com o bem-estar 

animal é função precípua do profissional médico veterinário e para tanto sugerimos 

levar o texto proposto, com pequenas alterações, para a Lei nº 5.517, de 23 de 

outubro de 1968 que dispõe sobre a profissão de médico veterinário.  

Com isso, caberá ao Conselho Federal e Regional de Medicina 

Veterinária, autarquia já constituída, a exercer a fiscalização do profissional e do 

estabelecimento para verificar o efetivo cumprimento da legislação. Neste diapasão, 

a vinculação do dispositivo à Lei 5517/68 não incorrerá em aumento de custo para o 

governo, visto que a estrutura existente no CFMV/CRMV absorveria essa 

fiscalização como rotina.  

Adicionalmente, a legislação que rege a profissão já traz previsão de 

penalidades e ritos processuais mais completos, que promovem segurança jurídica, 
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visto que o texto proposto prevê a interdição do estabelecimento sem detalhar prazo, 

condições e rito.  

Face ao exposto, e pelas precedentes razões, meu voto é pela 

APROVAÇÃO do Projeto de Lei n° 6331, de 2016 na forma do substitutivo anexo. 

Sala da Comissão, em 27 de setembro de 2017. 

Deputado RICARDO IZAR 

PP/SP 

 
SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 6.331, DE 2016 

 
Altera a Lei n. 5.517, de 23 de outubro de 
1968 para estabelecer a obrigação do 
médico veterinário, quando constatar 
indícios de maus-tratos nos animais 
atendidos, comunicar imediatamente o fato à 
Polícia Judiciária. 

 
O Congresso Nacional decreta:  
 
Art.1º Esta Lei estabelece a obrigação do médico veterinário, 

quando constatar indícios de maus-tratos nos animais atendidos, comunicar 

imediatamente o fato à Polícia Judiciária. 

Art. 2º A Lei n. 5.517, de 23 de outubro de 1968 passa a vigorar 

acrescida do seguinte art. 6º-A: 

“Art. 6º-A O médico veterinário, quando constatar indícios de 

maus-tratos nos animais atendidos, deverá comunicar 

imediatamente o fato à Polícia Judiciária.  

Parágrafo único. O fato reportado deverá ser acompanhado de 

relatório assinado com no mínimo: 

I- Nome, endereço e contato do acompanhante do animal no 

momento do atendimento; 

II-  Informações do atendimento prestado, contendo a espécie, raça 

e características físicas do animal, descrição de sua situação 

de saúde na hora do atendimento e os respectivos 
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procedimentos adotados. (NR)”  

Artigo 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala da Comissão, em 27 de setembro de 2017. 

 
Deputado RICARDO IZAR 

PP/SP 

 
III - PARECER DA COMISSÃO  

 
A Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável, em reunião ordinária realizada hoje, aprovou, por unanimidade, o 
Projeto de Lei nº 6.331/2016, com substitutivo, nos termos do Parecer do Relator, 
Deputado Ricardo Izar.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Augusto Carvalho - Presidente, Adilton Sachetti, Carlos 
Gomes, Giovani Cherini, Heitor Schuch, Josué Bengtson, Leonardo Monteiro, Márcio 
Biolchi, Miguel Haddad, Nilto Tatto, Ricardo Izar, Roberto Balestra, Valdir Colatto, 
Átila Lira e Valmir Assunção.  

Sala da Comissão, em 18 de abril de 2018.  

 
Deputado AUGUSTO CARVALHO  

Presidente  
 

SUBSTITUTIVO ADOTADO PELA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI Nº 6.331, DE 

2016 

Altera a Lei n. 5.517, de 23 de outubro de 
1968 para estabelecer a obrigação do 
médico veterinário, quando constatar 
indícios de maus-tratos nos animais 
atendidos, comunicar imediatamente o fato à 
Polícia Judiciária. 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art.1º Esta Lei estabelece a obrigação do médico veterinário, 

quando constatar indícios de maus-tratos nos animais atendidos, comunicar 

imediatamente o fato à Polícia Judiciária. 
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Art. 2º A Lei n. 5.517, de 23 de outubro de 1968 passa a vigorar 

acrescida do seguinte art. 6º-A: 

“Art. 6º-A O médico veterinário, quando constatar indícios de 

maus-tratos nos animais atendidos, deverá comunicar 

imediatamente o fato à Polícia Judiciária.  

Parágrafo único. O fato reportado deverá ser acompanhado de 

relatório assinado com no mínimo: 

III- Nome, endereço e contato do acompanhante do animal no 

momento do atendimento; 

IV-  Informações do atendimento prestado, contendo a espécie, 

raça e características físicas do animal, descrição de sua 

situação de saúde na hora do atendimento e os respectivos 

procedimentos adotados. (NR)” 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, em 18 de abril de 2018. 

 

Deputado AUGUSTO CARVALHO 

Presidente 

 

FIM DO DOCUMENTO 


